
  
    APRESENTAÇÃO


    Não é todo dia que a maravilhosa educação inclusiva entra em cena. Maravilhosa, sim. Foi ela que me salvou no passado e agora no presente. Só a educação inclusiva é capaz de gerar belas histórias de desenvolvimento social e de transformação social.


    Toda construção humana é coletiva. Embora muitos insistam no caminho do ego. No caminho da divisão. No caminho da exclusão. No caminho do retrocesso social. A diversidade é o bom caminho. O caminho da união. O caminho da inclusão. O caminho do avanço social.


    O viés deste livro não é meramente educacional. Buscamos refletir também sobre o dilema social. A escola não é uma bolha. Precisamos nunca esquecer disso. Existe toda uma sociedade no seu entorno e ela está sedenta de respostas. A instituição mais próxima do povo ainda é a escola, a qual precisa contribuir para influenciar as questões sociais a médio e longo prazos. Como justificar que apenas 1% do mercado formal de trabalho é ocupado por pessoas com deficiência? Quando praticamente ¼ da população brasileira apresenta algum tipo de deficiência.


    Com esses números, não há como não refletir sobre a inclusão dessas pessoas nas nossas escolas. E não é só o acesso e a permanência. Precisamos do desenvolvimento individual que gere a transformação social. As instituições especializadas vivem lotadas dessas pessoas. E as escolas, não. A mensagem que estamos passando para a sociedade é que ainda não estamos preparados.


    Até pouco tempo ensinávamos em escolas públicas. Para sobrevivermos, tínhamos vários vínculos profissionais. Não tínhamos sequer um aluno com necessidades educacionais específicas. Essa demanda está reprimida. Os números sociais apontam para isso. Só com a educação de todos para todos, envolvendo gestores, professores, demais educadores e alunos, a escola poderá enviar uma nova mensagem para a sociedade. Uma mensagem de que a educação inclusiva faz parte do cotidiano escolar.


    Procurava uma praça aprazível para jogar regularmente um gostoso dominó com os mais velhos. Afinal de contas, estava próximo de me tornar legalmente um idoso. Quando tudo parecia definido, surgiu novamente no meu caminho a mágica educação inclusiva. Aquela que desenvolve e transforma. Desta feita no mestrado em educação. E tudo mudou. A praça dos velhos boas praças vai ter que esperar. O norte agora é outro. Já era fã. Com essa nova experiência bem-sucedida, tornei-me garoto-propaganda da educação inclusiva. Na verdade, um garoto bem surradinho. Mas, a motivação é fonte de rejuvenescimento.


    O Autor
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